LEI Nº 1346, de 10 de agosto de 2016.

Dispõe sobre a fixação dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito Municipal, dos Vereadores da Câmara Municipal e dos Secretários Municipais de Estação, RS, para a Legislatura 2017/2020 e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Secretários do Município de Estação, RS, perceberão subsídios mensais nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2020.



 Art. 2º. O Prefeito Municipal perceberá um subsídio mensal no valor de R$ 12.598,92 (doze mil, quinhentos e noventa e oito reais e noventa e dois centavos).



Parágrafo único. O substituto legal que, na forma da Lei, assumir a chefia do Poder Executivo, durante os impedimentos ou ausências do Prefeito Municipal, fará jus ao recebimento do valor do subsídio mensal do Prefeito, previsto neste artigo, proporcionalmente ao período de substituição.



Art. 3º. O Vice-Prefeito Municipal perceberá um subsídio mensal no valor de R$ 4.409,62 (quatro mil, quatrocentos e nove reais e sessenta e dois centavos).



Art. 4º. Os Vereadores perceberão um subsídio mensal no valor de R$ 2.645,77 (dois mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e sete centavos).



§ 1º. O Presidente da Câmara perceberá subsídio mensal no valor de R$ 3.149,73 (três mil, cento e quarenta e nove reais e setenta e três centavos).

 

§ 2º. O Vice-Presidente que, na forma regimental, assumir a Presidência, nos impedimentos ou ausências do Presidente da Câmara Municipal, fará jus ao recebimento do subsídio do Presidente, previsto no § 1º deste artigo, proporcionalmente ao prazo de substituição.



§ 3º. A ausência de Vereador na ordem do dia de sessão plenária ordinária, extraordinária ou reunião de comissão, sem justificativa legal, determinará um desconto em seu subsídio no valor de R$ 661,44 (seiscentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos).



§ 4º. Considera-se como justificativa legal, para efeitos do § 3º, a aprovação em Plenário dos motivos apresentados para a ausência, sob a forma de requerimento.



§ 5°. A Câmara Municipal quando convocada, no recesso, para sessão extraordinária, somente deliberará sobre a matéria para a qual for convocada, recebendo os Vereadores a título de indenização, valor correspondente a R$ 661,44 (seiscentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos) por sessão, não podendo, no entanto, a indenização ser superior ao subsídio recebido no mês.



Art. 5º. O subsídio mensal dos Vereadores será pago normalmente durante os recessos parlamentares, independentemente de convocação de sessão legislativa extraordinária.



Art. 6º. Em caso de viagem para fora do Município, a serviço ou representação da Câmara, deliberada pela Mesa Diretora, o Vereador poderá perceber diárias fixadas pela mesma.



Art. 7º. É condição de legalidade para o pagamento do subsídio mensal dos Vereadores a observância dos limites impostos pela Constituição Federal e pela Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000.



Art. 8º. Os Secretários perceberão um subsídio mensal no valor de R$ 5.165,55 (cinco mil, cento e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos).



Art. 9º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e os Secretários Municipais perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro salário aos servidores municipais, uma quantia igual aos respectivos subsídios vigentes naquele mês.



Parágrafo único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e aos Secretários Municipais.



Art. 10. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários, terão suas expressões monetárias repostas anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores do Município, exceto no ano de 2017.



Art. 11. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito e os Secretários Municipais perceberão subsídio acrescido da importância correspondente a um terço (1/3) do subsídio vigente.



§ 1º. O gozo das férias do Prefeito, correspondentes ao último ano do mandato, poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício.



§ 2º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na administração.

 

Art. 12. A licença do Prefeito Municipal e dos Vereadores, por doença, devidamente comprovada, será remunerada integralmente nos primeiros quinze dias pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo, respectivamente, e após fará jus apenas ao valor pago pela instituição previdenciária a que se vincular.



Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.



Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos sendo gerados a partir de 1° de janeiro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 10 de agosto de 2016.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


